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• Contagem dos prazos referentes aos atos processuais praticados no licenciamento ambiental,
autorização de intervenção ambiental e outorga de direito de uso de recursos hídricos, tais
como:

  

a) pendências documentais para formalização no Sistema de Licenciamento Ambiental - SLA;

  

b) informações complementares;

  

c) cumprimento de condicionantes;

  

d) solicitação de realização de audiência pública;

  

e) cumprimento do cronograma aprovado em sobrestamento de processos, previsto no art. 23º,
parágrafo 2º do Decreto 47.383/2018;

  

f) apresentação de manifestação de órgão interveniente, nos moldes do art. 26 do Decreto
47.383/2018;

  

g) comunicação de encerramento de atividade ou de empreendimento, bem como de
paralisação temporária.

  

• Contagem de prazos para a formalização de processo de renovação de licença de instalação
ou operação;ou opera　㄀㠀㬀
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• de contagem dos prazos de conclusão dos processos administrativos de licenciamento
ambiental;
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• Contagem de prazos para aplicação do fator de qualidade referente às unidades de
conservação, conforme previsto na Deliberação Normativa Copam 234/2019;

  

Com relação aos processos de fiscalização da Semad, é importante destacar que entre as
penalidades previstas no Decreto 47.383 de 2018, a suspensão de atividades, o embargo de
atividades, a suspensão de venda e fabricação de produto, e a restritiva de direitos geram
efeitos imediatos desde que o empreendedor tenha sido cientificado do auto de infração por
uma das formas previstas no artigo 57 do Decreto 47.383.

  

A questão da discussão dessas penalidades por meio da defesa ou de um possível recurso
dentro do processo administrativo é que terá os prazos suspensos. As medidas cautelares e
emergenciais previstas no artigo 123 e nos artigos seguintes do Decreto 47.383/2018 também
devem ser executadas imediatamente.

    

A suspensão dos prazos não impede o cumprimento voluntário, por parte dos usuários do
Sisema que tenham responsabilidade de fazê-lo. O secretário Germr o Vieira destaca que a
contagem dos prazos começará a ser considerada, novamente, no primeiro dia útil após o


